
&w<~ 
• ECONOMIA O GLOBO Terça-feira, 18 de agosto de 1987 

INFORME ESPECIAL 

Senador critica concentração de poder 
no Executivo, que detém 60% do capital 

BRASÍLIA — O 
Senador Marcon­
des Gadelha (PFL-
PB) disse aos re­
presentantes do 
empresariado na­
cional reunidos na 
Confederação Na­
cional da Indústria 
(CNI) para a Ter­
ceira Mesa Redon­
da sobre a Empre­
sa e a Nova 
Constituição, que a 
centralização de 
poderes no Execu­
tivo prejudica a li­
vre iniciativa. Segundo o parlamentar, 
esse excessivo poder gerou o capitalis­
mo de estado e a concentração de 60 
por cento da formação bruta de capital 
nas mãos das estatais. 

O Senador disse ainda que além da 
centralização dos recursos — as esta­
tais movimentam recursos cinco vezes 
superiores àqueles movimentados pela 
União — os balanços, propostas e ini­
ciativas dessas empresas não são dis­
cutidos pelo Congresso Nacional, nem 
são objeto de conhecimento da socieda­
de. Ele responsabilizou o "capitalismo 
de estado" pelo enfraquecimento da 
participação política no Brasil. 

— É próprio do capitalismo de esta­
do criar mecanismo apenas de justifi­
cação perante o povo, deixando-o à de­
riva, sem permitir sua participação. 

A livre iniciativa, segundo o Sena­
dor, não tem canais para veicular suas 
propostas, contando apenas com os da 
burocracia estatal que estão perma­
nentemente obstruídos para a partici­
pação. Historicamente, explicou, a li­
vre iniciativa está ligada ao 
parlamento livre, capaz e competente, 
porque é ele que dá transparência e 
cria os instrumentos necessários para 
a transformação da sociedade. 

Gadelha defendeu a divisão e a har­
monia dos poderes e o fortalecimento 
do Congresso para que o modelo demo­
crático a ser adotado tenha vitalidade. 
Para isso, propôs uma nova Constitui­
ção genérica e abrangente, deixando a 
cargo da legislação ordinária o factual 
e as modificações decorrentes do pro­

cesso político-so-
cial. 

— A Constitui­
ção deve ser razoa­
velmente estática e 
mais ou menos 
imutável ao longo 
do tempo. O res­
tante da legislação 
fará a adaptação 
da realidade em 
evolução. 

Marcondes Ga­
delha afirmou que 
após a promulga­
ção da Constitui­
ção, o trabalho dos 

parlamentares será triplicado, na me­
dida que o Congresso terá que adaptar 
toda a legislação existente aos novos 
princípios. Segundo ele, o novo texto 
pretende diminuir os privilégios do 
Executivo na ação legislativa. 

— O legislativo hoje pode ser com­
parado a um cartório, que apenas ho­
mologa o trabalho legislativo realizado 
pelo Executivo. 
'•No ano passado, afirmou, os parla­

mentares apresentaram nove mil pro-
jetos, dos quais 36 foram aprovados e 
apenas três transformados em lei. Em 
contrapartida, o Executivo enviou 314 
projetos ao Congresso e todos foram 
aprovados e transformados em lei. 

— Qualquer redacão de meia dúzia 
de burocratas do Ministério da Fazen­
da ou do Banco Central tem mais im­
portância, mexe mais com a vida da 
Nação, do que os quatro anos de legis­
latura do Congresso, cujas propostas 
têm o respaldo da sociedade. 

O Senador defendeu a diminuição do 
poder do Governo e para isso um dos 
primeiros pontos que devem ser res­
taurados é a capacidade do Congresso 
de legislar. Qualificou de confuso e in­
coerente o anteprojeto da Comissão de 
Sistematização, mas considerou "sá­
bias" as propostas que visam a restau­
rar a soberania do Congresso. 

— A nova Carta deverá retirar do 
Executivo o privilégio de legislar sobre 
matéria financeira. O Congresso pode­
rá legislar sobre matérias financeiras 
e aumentar a despesa, desde que indi-
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que fontes de recursos. A sociedade 
poderá legislar através de emendas po­
pulares, desde que subscritas por 0,3 
por cento do eleitorado. 

Gadelha explicou que o novo texto 
faculta ainda ao Judiciário e às As­
sembleias Legislativas estaduais a ini­
ciativa de propor anteprojetos de leis e 
emendas, dando a esses dois poderes a 
oportunidade de ocupar um espaço que 
antes era exclusivamente do Executi­
vo. Também suprime o decreto-lei, ad-
mitindo-o somente em casos de urgên­
cias e interesse coletivo relevante em 
caráter provisório. Se, passados 30 
dias, o Congresso não aprovar a maté­
ria tratada pelo Decreto-Lei, este per­
derá a eficácia. 

O decurso de prazo, segundo Gade­
lha, vai desaparecer e se um antepro­
jeto de lei enviado pelo Presidente não 
for examinado dentro de determinado 
prazo, ao invés de ser aprovado como é 
hoje, com esse artifício, será obrigato­
riamente julgado pelo Congresso, que 
deverá interromper suas atividades 
para ocupar-se especificamente da ma­

téria. E esta só será aprovada ou rejei­
tada pela maioria absoluta; se rejeita­
da, a original permanecerá. 

O legislativo terá atribuições que 
não poderão ser transferidas para ou­
tros poderes. Gadelha explicou ainda 
que além de abolir esses privilégios do 
Executivo, o Congresso vai tomar al­
gumas medidas para simplificar a 
ação do executivo, como por exemplo 
quando a matéria for apresentada ao 
Senado e à Câmara simultaneamente: 
a aprovação conjunta tornará desne­
cessário o papel de revisora que uma 
casa exerce sobre a outra e a matéria 
estará automaticamente aprovada. 

O Senador explicou também que no 
funcionamento atual do Congresso, o 
voto de liderança já não está funcio­
nando e que a tendência é de que ele 
seja extinto no Regimento Interno. 
Marcondes Gadelha afirmou ainda que 
gostaria de ir mais longe com relação 
à restauração dos poderes do Legisla­
tivo e descentralização do Executivo: 

— E necessário implantar o parla­
mentarismo no Brasil. 

Representante do GLOBO defende 
teses em favor da livre iniciativa 

BRASÍLIA — Ao participar da aber­
tura do Seminário "A empresa e a No­
va Constituição", patrocinado pela 
CNI, o Diretor da Sucursal do GLOBO 
de Brasília, Arnaldo Nogueira, mani­
festou seu apoio às teses em favor da 
livre iniciativa, tema em debate na As­
sembleia Nacional Constituinte. 

— Magnífica oportunidade têm os 
nossos representantes de escreverem 
na Nova Carta os sábios princípios da 
livre empresa. Que eles tenham a co­
ragem de renegar a pregação dos inca­
pazes de caminhar sozinhos, dos con­
dicionados robôs, que não sabem 
pensar e decidir - afirmou. 

Arnaldo Nogueira observou que em 
seus 62 anos de existência, O GLOBO 
tem sido constante na defesa da liber­
dade do comércio, da livre iniciativa, 
da empresa autónoma, alegando que 
"essas são as forças que geram rique-
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zas, que geram progresso e segurança 
e dão ao indivíduo a magnífica sensa­
ção do livre cumprimento do dever e de 
estar participando do progresso, liber­
to das ordens do feitor Estado". 

Arnaldo Nogueira observou que os 
países mais ricos, que mais prospera­
ram neste Século, "representam o me­
lhor exemplo do que vale o arrojo, a 
visão, a capacidade do indivíduo, agin­
do sem a tutela do Estado". 

Outro exemplo citado por Arnaldo 
Nogueira foi o da China que, nos últi­
mos anos, iniciou processo de desesta-
tização da economia. 

Ao finalizar sua exposição, o diretor 
do GLOBO afirmou: 

— Que a nova Constituição seja a 
Bíblia dos otimistas, dos que têm vi­
são. E que não seja nunca a Carta 
contendo mandamentos dos visioná­
rios. 
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BRASÍLIA — "Garantias para a 
Execução Contra a Fazenda Pública" 
foi o tema abordado pelo membro da 
Comissão de Assuntos Legislativos da 
Confederação Nacional da Industria. 
Adroaldo Gonçalves da Rosa. Expli­
cando como ocorre a tramitação de tri­
butos a serem pagos pelas indústrias 
à Fazenda e a restituição destes às 
empresas, ele compara esta relação a 
"um círculo vicioso". 

O Governo tributa as empresas 
com impostos, o empresário paga, mas 
entra em juízo para receber a restitui­
ção e aí se estabelece o círculo entre 
Poder Executivo, empresas e Poder Ju­
diciário. O executivo tributa, o Judi­
ciário acolhe a restituição solicitada 
pelo empresário, que deve cobrar mais 
uma vez do Executivo. E como cobrar? 

pergunta. 
Para ele, a situação se agrava na 

medida em que "a prática tem mostra­
do que a dívida pública permanece su­
jeita a protelações intermináveis e os 
credores ficam sem qualquer garan­
tia". Além disso, ele alega que "tor-
nou-se impossível receber o valor inte­
gral do crédito corrigido, com a 

apresentação de um só precatório, ten­
do em vista a elevada desvalorização 
da nossa moeda, o que torna necessá­
ria a renovação da execução do saldo 
anualmente". 

Este mesmo "círculo" é constatado 
por Adroaldo da Rosa no que diz res­
peito às desapropriações. Segundo ele, 
a mesma dificuldade encontrada na 
cobrança de restituição de impostos se 
constata no pagamento das desapro­
priações por parte do Executivo: 

— Primeiro, o Governo desapropria, 
depois estabelece o preço do imóvel. 
Quando a sentença é publicada, ainda 
temos que cobrar esta dívida do Exe­
cutivo, que não paga — reclama. 

Numa tentativa de desfazer o círcu­
lo vicioso e solucionar o problema das 
empresas na cobrança, a Comissão de 
Assuntos Legislativos do CNI entre­
gou ao Deputado Ulysses Guimarães, 
em 22 de abril deste ano, o documento 
"Proposições Iniciais do Empresariado 
Industrial à Assembleia Nacional 
Constituinte", onde foi abordada a ne­
cessidade de tornar mais rápido e efe-
tivo o pagamento da dívida pública pe­
la Fazenda. 

Adroaldo Rosa aponta problemas, também, para receber desapropriações 

Neste documento, a CNI propôs a 
garantia de incidência da correção mo­
netária do crédito, independente da 

elaboração de novos cálculos. Além 
disso, foi proposto que ficasse assegu­
rado ao credor o direito de sequestro de 

receita pública se no prazo de 18 me­
ses de apresentação da requisição pre­
catória, não tivessem sido pagos o va­
lor principal do crédito e respectivos 
acréscimos, inclusive a correção mone­
tária, fixados judicialmente". 

Reconhecendo que o projeto de 
Constituição elaborado pela Comissão 
de Sistematização "é um bom avanço 
da Assembleia Constituinte", Adroal­
do da Rosa adverte que esta redaçâo 
"poderá ensejar futuros dissídios, na 
parte relativa à atualização dos valo­
res". Isso porque o projeto prevê a 
obrigação de que o crédito contra a 
Fazenda seja atualizado até 1 de ju­
lho, sendo que o pagamento deverá ser 
feito obrigatoriamente até o fim do 
exercício financeiro seguinte. 

Entretanto, o membro da Comissão 
de Assuntos Legislativos da CNI ga­
rante que isso "não basta": 

— É preciso ir mais além, para que 
na futura Carta Magna se efetive a 
garantia do credor contra a Fazenda. 
O mais importante é assegurar a efi­
cácia deste mandamento. 

Para isso, sugere que o parágrafo 
primeiro do Artigo 197 do projeto seja 

redigido da seguinte maneira: 
"E obrigatória a inclusão, no orça­

mento das entidades de direito público, 
da verba necessária ao pagamento dos 
seus débitos constantes de precatórios 
judiciários, apresentados até 1 de ju­
lho, data em que terão atualizados 
provisoriamente os seus valores. O pa­
gamento far-se-á obrigatoriamente até 
o final de exercício seguinte. Descum-
prida essa obrigação, o crédito adquiri­
rá poder liberatório contra a devedora 
pelo seu valor monetariamente atuali­
zado". 

Segundo Rosa, se esta redação vies­
se a ser adotada, "o cidadão disporia 
de uma efetiva garantia para a execu­
ção de seus créditos contra a Fazenda 
Pública e contaria com a inclusão obri­
gatória do crédito no orçamento da en­
tidade de direito público, com valor 
monetariamente atualizado, além de 
receber o pagamento até o final do 
exercício seguinte. Se o pagamento 
não fosse efetivado dentro dos prazos 
previstos, o empresário poderia dispor 
de seu crédito para pagamento de im­
postos junto à entidade pública deve­
dora. 
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CNI revela manobras da CUT contra sindicatos 
BRASÍLIA - A dominação da má­

quina sindical brasileira pela Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) foi 
apontada como o principal objetivo 
existente por trás da proposta de ex­
tinção da contribuição sindical com­
pulsória, pelo Chefe do Departamento 
Jurídico da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). Washington Coelho, 
ao falar sobre "Liberdade Sindical, 
Unidade Sindical e a Convenção 87 da 
OIT". 

Os sindicalistas extremados, vale 
dizer, a CUT e, por trás dela, o PT, 
não conseguiram, pelo voto, tomar 
conta da máquina sindical brasileira. 
Então, como conseguir isso? Tirando a 
base, a contribuição sindical, que per­
mite a liberdade sindical — argumen­
tou Washington Coelho. 

Afirmou que a contribuição compul­
sória de todas as empresas e de todos 
os trabalhadores, de forma proporcio­
nal às possibilidades de cada um, é o 
que permite a existência dos sindica­
tos mesmo em áreas menos desenvol­
vidas, tornando-se, portanto, um ins­
trumento democratizante. 

Se quiserem acabar com o sindi­
calismo brasileiro, acabem. Mas aca­
bem por motivo de princípios, e não 
pela razão alegada, porque é um pre­
texto — afirmou. 

Criticou, igualmente, a extinção 
gradual da contribuição, ao longo de 
cinco anos, conforme vem sendo defen­
dida pelo Ministro do Trabalho, Almir 
Pazzianotto. Essa alternativa, segun­
do Washington Coelho, simplesmen­
te não representa nenhuma diferença 
em relação à extinção imediata, pura e 
simples: 

- Eu diria que isso é uma "ar­
mação ilimitada". E isso é o que me 
irrita mais, porque agora que inverte­
ram o crediário, está se propondo aca­
bar com a contribuição sindical em 
suaves prestações — ironizou, acres­
centando porém que, tão logo a medida 
entre em vigor, ninguém mais irá re­
colher nenhuma contribuição: 

— E ninguém vai recolher mais um 

Washington Coelho defendeu a permanência da contribuição sindicai 

centavo, porque a prescrição ocorre 
após cinco anos — disse Coelho,'que 
contestou os argumentos de que o me­
canismo de recolhimento da contribui­
ção através do Ministério do Trabalho, 
repassando-a em seguida aos sindica­
tos, federações e confederações, seja 
um fator de "peleguismo" ou de con­
trole das entidades de classe por parte 
do Governo: "Onde está o mal do sin­
dicalismo brasileiro? Está na legisla­
ção — argumentou. 

Citou como exemplo as inúmeras in­
tervenções dos governos autoritários 
nos sindicatos, afirmando que, se a 
contribuição sindical fosse1" o instru­
mento de dominação que se alega, não 
teria sido necessário haver tantas in­
tervenções. 

— A contribuição compulsória é tão 
legítima quanto as que existem em 
tantas outras áreas — afirmou. 

O Chefe do Departamento Jurídico 
da CNI cjplocou em questão o ajtgumen-
to de que a contribuição sindical con­

traria as diretrizes da Convenção de 
1987 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), da 'Organização das 
Nações Unidas (ONU): 

- Eu leio e não vejo onde está 
isso. E observem que há dois com­
portamentos diferentes. Se essa é a di-
retriz da Convenção 87 da OIT, então, 
temos de segui-la. Mas quando se tra­
ta das diretrizes de outro organismo 
mundial, o Fundo Monetário Interna­
cional (FMI), então devemos rejeitá-
las sem discussão — ironizou Was­
hington Coelho. 

Os argumentos contra a contribui­
ção sindical são tão repetidos, segundo 
ele, que as pessoas, sem perceber, aca­
bam acreditando que são corretos. 

Coelho também criticou o excesso de 
detalhamento que corre o risco de ter 
na futura Constituição brasileira, 
principalmente no que diz respeito à 
criação indiscriminada e generalizada 
de futuras fontes de despesas de todos 
os tipos, que, afinal, terão de ser pa­

gas pela sociedade, através de im­
postos. 

- Eu nunca consegui me conven­
cer, quando alguém vem e me diz que 
é ótimo ter três mulheres. O que eu 
quero saber é se é bom sustentar três 
mulheres. Pois nós vivemos, hoje, esse 
problema. Nós achamos ruim, quando 
vem a receita cobrar mais impostos, 
mas esquecemos de botar a boca no 
trombone quando vem a despesa. E eu 
nunca vi receita sem despesa — afir­
mou Washington Coelho, no debate 
em torno da criação de novas unidades 
federativas, como os Estados de To­
cantins e do Triângulo Mineiro. 

Ao aparte do Senador Marcondes 
Gadelha, afirmando que os Estados e 
Municípios vivem sem recursos porque 
a União consome 70% da receita total 
de impostos, ele contra-argumentou 
que ficaria satisfeito se o Governo fe­
deral aceitar uma redução em seu or­
çamento, para deixar uma parcela 
maior a essas unidades federadas. 

— Mas o meu medo — acrescentou 
— é que, na soma final, a sociedaade 
acabe perdendo mais um pouco. 

Segundo Washington Coelho, o País 
corre o risco de, ao finalmente encon­
trar a liberdade com que sonhou du­
rante tantos anos, acabar descobrindo 
que ela não é o que se esperava. 

- Que liberdade será, afinal? A 
liberdade de pagar impostos? — adver­
tiu. A seu ver, o excesso de temas e 
objetivos que se tenta colocar na futu­
ra Constituição não arrisca apenas 
deixá-la "com sua sobriedade pisotea­
da", como também ameaça aumentar 
violentamente as despesas do Estado. 

A seu ver, "desde o preâmbulo, o 
que a nova Constituição deveria fazer, 
claramente, é uma opção entre a de­
mocracia da receita e a ditadura da 
despesa". 

Concluiu qualificando de "rabilon-
go" o anteprojeto anterior da Comis­
são de Sistematização da Constituinte, 
explicando que "sua cauda era maior 
do que o corpo, e tudo o que tinha de 
ruim estava na cauda". 

Para o Presidente da Fibra, é o 
momento de se conjugar esforços 

BRASÍLIA — "E dever de todos 
os setores, em particular da in­
dústria, como atividade e força 
produtiva, afastar qualquer tenta­
tiva de confronto ideológico, como 
querem alguns radicais, pois o 
momento não é de medir forças, 
mas de conjugar esforços para 
o bem comum e a satisfação am­
pla da sociedade. Disso, aliás, já 
estão conscientes empresários e 
trabalhadores, notadamente aque­
las lideranças mais lúcidas e mais 
capazes". 

A afirmação foi feita pelo Presi­
dente da Federação das Indús­
trias de Brasília, Cássio Aurélio 
Branco Gonçalves, no 3 o Encontro 
da Confederação Nacional da In­
dústria (CNI) e O GLOBO na Me­
sa Redonda "A empresa e a Nova 
Constituição". 

Cássio Gonçalves manifestou a 
confiança dos empresários em que 
os constituintes "saberão superar 
suas possíveis diferenças político-
partidárias" para produzir uma 
nova Constituição "consolidando 
a democracia e colocando o País 
em caminho fértil, seguro e pro­
missor no cumprimento do grande 
destino que nos aguarda". 

— O que a indústria espera é 
uma Constituição que nos dê ga­
rantias de produzir, de gerar 
bens, serviços e empregos, estabe­
lecendo as diretrizes básicas para 
que se elaborem leis ordinárias, 
normas e regulamentos factíveis 
e razoáveis, criando-se um ordena­
mento estrutural menos sujeito a 
crises de conjuntura, de modo a 
assegurar aos meios de produção 
o crescimento à altura dos inves­
timentos feitos e para o atendi­
mento satisfatório das necessida­
des do nosso povo — disse. 

Para o Presidente da Fibra, é 
imprescindível que a nova Consti­
tuição seja "precisamente a sínte­
se de todas as tendências exter­
nadas pelos diversos segmentos 
da sociedade, sem prevalência de 
facções que subjulguem ou contri-
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Cássio Gonçalves: sem confrontos 

buam para aprofundar as diferen­
ças sociais". 

Depois de afirmar que o Brasil 
está distante de uma oportunida­
de especial de testemunhar as re­
gras básicas que nortearão os des­
tinos da sociedade, Cássio 
Gonçalves destacou que o momen­
to assume maior significado, ain­
da, porque a sociedade deixou de 
ser espectadora para ser agente 
ativa no processo de elaboração da 
Constituição, através da apresen­
tação de emendas populares, além 
do poder de mobilização, aglutina­
ção e pressão. 

Ele observou que a classe in­
dustrial também participou desse 
esforço, patrocinando, juntamente 
com milhares de trabalhadores, as 
emendas pela permanência do Se-
si e Senai. 

— A classe industrial tem espe­
ranças de que a Constituinte ava­
lie com serenidade e isenção a im­
portância dos anseios sociais e 
nos outorgue uma Constituição 
que contemple a sociedade brasi­
leira na sua pluralidade de ori­
gens raciais, formação religiosa, 
filosófica, cultural, em toda a pie 
nitude. 
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